
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 029, DE 28 DE JUNHO DE 2.013, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE DISPÕE SOBRE O PLANO PLURIANUAL DO MUNICÍPIO DE  BOTUCATU PARA O PERÍODO DE 2.014 A 2.017 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

I - O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

Trata-se de Projeto de Lei Complementar de autoria do senhor Prefeito Municipal que dispõe sobre o Plano Plurianual do Município de Botucatu para o período de 2.014 a 2.017.

II - ASPECTOS JURÍDICOS

A Constituição Federal, em matéria orçamentária prevê que Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e os Orçamentos Anuais (art. 165, caput).

O Plano Plurianual - PPA, segundo o artigo 165, § 1º da Carta da República, estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, os objetivos e as metas da administração pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.

No âmbito do Município de Botucatu, pelo princípio da simetria, a Lei Orgânica traz previsão semelhante, in verbis: 

Art. 111 - Leis de Iniciativa do Executivo estabelecerão, com observância dos preceitos correspondentes da Constituição Federal:

I - Plano Plurianual;

II - as Diretrizes Orçamentárias;

III - os Orçamentos Anuais. 

Especificamente no tocante à PPA, prevê o § 1º do artigo 111 da Lei Orgânica do Município de Botucatu:

Art. 111 -  (...)

1º A lei que instituir o Plano Plurianual compreenderá as diretrizes, os objetivos e as metas da administração pública para as despesas de capital e outra dela decorrentes relativas aos programas de duração continuada.
Compulsando o Projeto de Lei Complementar em análise, verifica-se que o mesmo contempla as exigências previstas na Carta da República que foram reproduzidas na Lei Orgânica do Município.

Com efeito, trata-se de Projeto de Lei Complementar encaminhado pelo chefe do Poder Executivo que no seu artigo 1º e em seu bojo, contempla os requisitos insculpidos nos artigos 165, § 1º da Constituição Federal e 111, § 1º da Lei Orgânica do Município de Botucatu. 

O PPA deve ser elaborado no primeiro ano de mandato do chefe do poder executivo e deve ser encaminhado até quatro meses antes do encerramento da sessão legislativa. 

A vigência do PPA é de quatro anos e inicia-se a sua execução a partir do segundo ano de governo até o final do primeiro ano no exercício financeiro do mandato subsequente.

A Lei Complementar nº. 101/2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, obriga a administração pública a planejar seus gastos e prestar informações sobre a utilização dos recursos que arrecadam.

A Lei de Responsabilidade Fiscal refere-se à transparência, controle e fiscalização, estabelecendo regras e procedimentos para a confecção e divulgação de relatórios e demonstrativos de finanças públicas.

Com os mecanismos introduzidos pela Carta de 1988 e pela LRF, o controle a ser exercido interna e externamente ganhou maior importância, cabendo ao Poder Legislativo, com o auxílio do Tribunal de Contas e da população verificar se as metas previstas estão sendo cumpridas, pelo exame dos relatórios e dos anexos incorporados ao planejamento.

No que pertine aos requisitos previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, verifica-se que os mesmos foram atendidos no Projeto de Lei Complementar em análise.

Encaminhou o Projeto de Lei Complementar com a Mensagem que é o instrumento de comunicação oficial entre o Prefeito Municipal e a Câmara de Vereadores.
Na mensagem o Chefe do Executivo, em resumo, apresenta as Diretrizes, Programas, Objetivos, Indicadores, Ações, Metas e Resultados a serem alcançados nos próximos quatro anos de Governo, consignando que o projeto não é uma proposta fechada, estando aberto a contribuições para o aperfeiçoamento dos programas, visando melhor atender às necessidades da população nas áreas da educação, saúde, assistência social, cultura, esporte e lazer, segurança, saneamento, mobilidade, habitação, urbanismo, meio ambiente, geração de trabalho, emprego e renda, turismo, gestão pública e fiscal. 

Portanto, analisando o Projeto de Lei Complementar, constata-se que, em linhas gerais, os requisitos previstos para elaboração do PPA foram atendidos.
III - TRAMITAÇÃO  E QUORUM

O Projeto trata de matéria relacionada ao processo legislativo orçamentário, sendo certo que a tramitação se dá de acordo com o disposto no artigo 235 do Regimento Interno da Câmara.

Cópia completa do Projeto foi posta à disposição dos Vereadores na Secretaria da Câmara, sendo que o Projeto Original foi remetido à Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade, para o acolhimento de emendas, que devem ser apresentadas observado o prazo regimental.

Cabe à Câmara apreciar e aprovar o presente Projeto de Lei Complementar até o dia 30 de setembro próximo futuro.

O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o art. 40, II, “f”, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, “b”, 2º do RI).

IV - CONCLUSÃO

Constata-se, portanto, que foram atendidas as disposições constitucionais, legais e regimentais referentes ao Plano Plurianual (PPA). 

Assim, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este o parecer, s.m.j.
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